
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.114 - PE (2014/0095333-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : E E M COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO DEMONSTRADA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BACENJUD. 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 53 DA LEI 8.212/1991. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "lançar mão da 
indisponibilidade dos bens da parte executada, antes da sua regular citação 
(prerrogativa processual igualmente prevista no art. 8º da Lei nº 6.830/80), não 
encontra abrigo na legislação de regência acima destacada".
2. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
3. Esta Corte Superior consolidou o entendimento de que, nos termos do art. 53 
da Lei 8.212/1991, a penhora deve ser realizada concomitantemente à citação, e 
não antes desse ato processual. Portanto, ao contrário do que alega a parte 
recorrente, a norma não autoriza a efetivação da penhora antes da citação. 
Precedente.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.114 - PE (2014/0095333-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : E E M COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pela Fazenda Nacional (fls. 138-142, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que (fl. 149, e-STJ):

"Nada mais correto. A praxe vem demonstrando que a 
determinação de bloqueio de contas correntes após a citação não surte o efeito 
desejado, sendo certo que a determinação de bloqueio de bens do devedor deve 
ser feita antes da sua citação, para ter o máximo de efetividade, em conformidade 
com o art. 798 de CPC, que trata do poder geral de cautela".

 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.114 - PE (2014/0095333-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.6.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
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reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

Esta Corte Superior consolidou o entendimento de que, nos termos do art. 53 

da Lei 8.212/1991, a penhora deve ser realizada concomitantemente à citação, e não antes 

desse ato processual. Portanto, ao contrário do que alega a parte recorrente, a norma não 

autoriza a efetivação da penhora antes da citação. 

Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA, FEITA PELA PARTE 
CREDORA, DE MODO A SER EFETIVADA CONCOMITANTEMENTE 
COM A CITAÇÃO. DIREITO SUBJETIVO. INTELIGÊNCIA DO ART. 53 
DA LEI 8.212/1991. ORDEM LEGAL DOS BENS PENHORÁVEIS.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região que indeferiu a 
nomeação de bens feita na petição inicial da Execução Fiscal, com base no 
fundamento de que a penhora de dinheiro não se coaduna com a faculdade 
conferida pelo art. 53 da Lei 8.212/1991.

2. Nos termos do art. 53 da Lei 8.212/1991: "Na execução judicial 
da dívida ativa da União, suas autarquias e fundações públicas, será facultado ao 
exequente indicar bens à penhora, a qual será efetivada concomitantemente com 
a citação inicial do devedor".

3. O Tribunal de origem, em síntese, indeferiu a constrição judicial 
com base no entendimento de que a regra citada deve conviver com outras, como 
as previstas na Lei 6.830/1980, que assegurariam prioridade ao executado, quanto 
ao oferecimento de bens à penhora.

4. O desfecho normal do processo executivo é a satisfação do 
credor, conforme, aliás, se encontra positivado no art. 646 do CPC. As mais 
recentes reformas processuais têm por finalidade o alcance da tutela específica 
do direito e a diminuição do tempo do processo, fator que agride injustamente o 
autor que tem razão e estimula, de forma geral, o inadimplemento das obrigações.
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5. Com as alterações promovidas pelas Leis 11.232/2005 e 
11.380/2006, restabeleceu-se o equilíbrio entre as partes do Processo de 
Execução. Em outras palavras, readquiriu força o princípio segundo o qual "a 
execução deve ser feita no interesse do credor". Isso não implica, porém, a 
revogação dos dispositivos da LEF ou do CPC.

6. A penhora de dinheiro encurta o longo caminho a ser percorrido 
numa Execução por expropriação e atende à finalidade de satisfazer o crédito da 
parte exequente (art. 646 do CPC).

7. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, 
ao concluir pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório, apresentou como fundamento decisório a necessidade 
de preservar a ordem legal estabelecida pelos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do 
CPC, em que o dinheiro figura em primeiro lugar (REsp 1.090.898/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009).

8. Se o art. 53 da Lei 8.212/1991 admite, concomitantemente à 
citação, a realização de penhora de bem indicado na petição inicial, e no estágio 
atual do ordenamento jurídico a prioridade é que a constrição recaia sobre o 
dinheiro, não parece razoável afastar aquela faculdade concedida ao exequente 
utilizando como fundamento justamente a natureza desse bem.

9. O fator de discrimen utilizado para afastar a regra geral trazida 
pelo art. 53 da Lei 8.212/1991 - penhora de dinheiro como descabida intervenção 
direta no patrimônio financeiro do devedor - contraria o sistema processual criado 
pelo reformador do CPC.

10. O STJ já afirmou que o princípio da menor onerosidade para o 
devedor não prepondera, em abstrato, sobre o da efetividade da tutela executiva. 
Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 do CPC, sólida 
argumentação baseada em elementos do caso concreto, o que não se verificou na 
hipótese dos autos.

11. É clássica a regra hermenêutica segundo a qual onde a lei não 
distingue, não pode o intérprete distinguir. O art. 53 da Lei 8.212/1991 faculta ao 
exequente indicar bens à penhora, a qual será efetivada concomitantemente com 
a citação inicial do devedor. Ao se referir ao gênero, o legislador não fez 
distinções quanto aos bens passíveis de constrição, não cabendo ao julgador, sem 
respaldo em elementos do caso concreto, criar exceções não previstas na lei.

12.  Nos termos do art. 53 da Lei 8.212/1991, a penhora deve 
ser realizada concomitantemente à citação. Portanto, ao contrário do que 
compreendeu o Tribunal a quo, a norma não autoriza a efetivação da 
penhora antes da citação.

13. Essa orientação já foi acolhida por esta Segunda Turma no  
REsp 1.166.842/BA, de minha relatoria, DJe 8.4.2010.

14. Recurso Especial provido.
(REsp 1287915 / BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/09/2012, grifei).

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
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sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 

Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0095333-6 AREsp 507.114 / PE

Números Origem:  00142662520124058300  08005757620124050000  142662520124058300  
8005757620124050000

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : E E M COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : E E M COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : LUCIANO BUSHATSKY ANDRADE DE ALENCAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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